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diploma, ao ajuste directo de trabalhos cuja estimativa
de custo global, não considerando o IVA, seja inferior
a 250 000 000$, mediante consulta obrigatória a, pelo
menos, cinco entidades.

Artigo 3.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Janeiro de 2001. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Promulgado em 29 de Janeiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 38-B/2001

de 8 de Fevereiro

Em períodos com condições climatéricas mais rigo-
rosas ocorre, com alguma frequência, que uma ou mais
regiões do País sejam atingidas por temporais ou outros
fenómenos de grande intensidade, os quais provocam
sérios danos na actividade económica, nos sectores do
comércio, indústria e serviços.

Pretende assim o Governo proceder à criação de
linhas de crédito bonificado como forma de apoio aos
agentes económicos atingidos por intempéries, defi-
nindo o respectivo enquadramento geral de modo a tor-
nar mais célere a disponibilização deste tipo de apoios
e, consequentemente, a minorar os danos por aqueles
sofridos na sua actividade económica.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — São criadas pelo presente diploma linhas de cré-
dito especiais com o objectivo de minimizar os danos
que, por efeito de condições climatéricas excepcionais,
sejam sofridos na actividade comercial, industrial e de
serviços.

2 — As linhas de crédito referidas no número anterior
são disponibilizadas pelas instituições de crédito que
celebrarem, para o efeito, protocolo com o Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Inves-
timento (IAPMEI).

3 — Os empréstimos incluídos nas linhas de crédito
referidas beneficiarão de uma bonificação que consiste

no pagamento pelo IAPMEI da totalidade dos encargos
de juros, nos moldes referidos no artigo 6.o, bem como
dos encargos correspondentes ao imposto do selo.

Artigo 2.o

Acesso

1 — Têm acesso às linhas de crédito referidas no
artigo 1.o as pequenas e médias empresas localizadas
em regiões atingidas por condições climatéricas excep-
cionais que, por efeito de tais condições, tenham sofrido
danos significativos na sua actividade comercial, indus-
trial ou de serviços.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se regiões atingidas por condições climatéricas
excepcionais aquelas que, em cada caso, venham como
tal a ser definidas por despacho conjunto dos Ministros
da Administração Interna, das Finanças e da Economia.

3 — O preenchimento das condições de acesso a estas
linhas de crédito deve ser comprovado pelo IAPMEI,
em colaboração com as correspondentes direcções regio-
nais do Ministério da Economia.

Artigo 3.o

Montante

1 — O crédito, sob a forma de empréstimo, a boni-
ficar, com o limite de 20 milhões de escudos por ope-
ração, é concedido pelas instituições referidas no n.o 2
do artigo 1.o

2 — O montante global da linha de crédito a conceder
em cada caso será definido por despacho conjunto dos
Ministros da Administração Interna, das Finanças e da
Economia.

Artigo 4.o

Prazo de apresentação das propostas e decisão

1 — Os pedidos de empréstimo deverão ser apresen-
tados às instituições a que se refere o artigo 1.o no
prazo máximo de 30 dias a contar da entrada em vigor
do despacho conjunto referido no n.o 2 do artigo 2.o

2 — O prazo para contratação dos empréstimos ter-
mina três meses após a entrada em vigor do referido
despacho conjunto.

3 — Para efeitos da atribuição da bonificação, as ins-
tituições de crédito devem, de imediato, comunicar ao
IAPMEI a autorização de cada empréstimo, bem como
o respectivo montante.

4 — A decisão sobre a concessão da bonificação com-
pete ao conselho de administração do IAPMEI, no prazo
máximo de 15 dias após a recepção da comunicação
a que se refere o número anterior.

Artigo 5.o

Utilização, prazo e condições financeiras dos empréstimos

1 — Os empréstimos beneficiam de um período de
diferimento até dois anos e o seu reembolso, em função
de cada caso, não pode exceder seis anos a contar do
conhecimento pelo beneficiário da sua aprovação.

2 — A utilização dos empréstimos deve concretizar-se
no prazo de seis meses após a data do contrato.

3 — Os empréstimos vencem juros, contabilizados dia
a dia, sobre o capital em dívida, à taxa contratual.

4 — Os reembolsos e o pagamento de juros são efec-
tuados em prestações trimestrais iguais e sucessivas.
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Artigo 6.o

Bonificações

1 — Os juros a suportar pelo IAPMEI serão calcu-
lados com base na menor das seguintes taxas:

a) Taxa de juro contratual do financiamento ban-
cário;

b) Taxa de referência para o cálculo da bonificação
(TRCB), criada pelo Decreto-Lei n.o 359/89, de
18 de Outubro, revista pela Portaria n.o 1039/97,
de 3 de Outubro.

2 — O montante da bonificação de juros enquadra-se
nos apoios ao abrigo dos auxílios de minimis nas con-
dições definidas pela Comissão Europeia.

3 — A bonificação de juros é processada apenas
enquanto se verificar o cumprimento pontual de todas
as obrigações contratualmente assumidas pelos mutuá-
rios.

4 — O incumprimento pelos mutuários de qualquer
das obrigações referidas no número anterior deverá ser
comunicado ao IAPMEI pelas instituições financiado-
ras, implicando a suspensão das bonificações.

5 — A suspensão das bonificações implica ainda o
pagamento pelos mutuários dos juros contabilizados, à
taxa contratual, desde a data do vencimento anterior
à data do incumprimento.

Artigo 7.o

Reembolso às instituições de crédito

O pagamento das bonificações previstas neste
diploma será efectuado de acordo com as instruções
que forem dirigidas às instituições de crédito pelo
IAPMEI.

Artigo 8.o

Outras condições

O IAPMEI adoptará os procedimentos adequados à
aplicação do presente diploma, designadamente no que
se refere à afectação, por regiões, do montante global
do crédito disponível.

Artigo 9.o

Financiamento

A cobertura dos encargos resultantes da bonificação
dos empréstimos é suportada por transferência do Orça-
mento do Estado para o IAPMEI.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Fevereiro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira —
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Mário Cristina
de Sousa.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Fevereiro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 38-C/2001
de 8 de Fevereiro

As condições climatéricas verificadas nos fins do ano
2000 e princípios de 2001 provocaram prejuízos signi-
ficativos, quer em equipamentos e infra-estruturas muni-
cipais, quer em habitações próprias.

O Governo solidarizou-se com as populações afec-
tadas pelo mau tempo que assolou o País, tendo apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 11-A/2001, de 11 de Janeiro, nomeadamente, a cria-
ção de uma linha de crédito bonificada para a reparação
de equipamentos e infra-estruturas municipais e para
grandes reparações em habitações próprias.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É criada uma linha de crédito especial para apoio
à reparação dos danos provocados pelas condições cli-
matéricas adversas ocorridas desde Novembro de 2000
em equipamentos e infra-estruturas municipais de rele-
vante interesse público e em habitações próprias.

2 — O montante máximo da presente linha de crédito
é fixado em 15 milhões de contos.

Artigo 2.o

Acesso e procedimentos

1 — Têm acesso à linha de crédito referida no artigo
anterior os municípios e os particulares que tenham
sofrido prejuízos causados pelas referidas intempéries
e que, em consequência, pretendam proceder, respec-
tivamente, a investimentos de recuperação de equipa-
mentos e infra-estruturas e a grandes reparações em
habitações próprias.

2 — Para efeitos do estipulado no número anterior,
os particulares cujas habitações próprias foram afectadas
pelas referidas intempéries devem apresentar junto da
câmara municipal da área da residência a identificação
dos danos sofridos e respectivos custos de reparação.

3 — A relação causa-efeito dos danos referidos no
número anterior, bem como a respectiva natureza e
montantes, é comprovada pela câmara municipal.

4 — Para efeitos do estipulado no n.o 1, cada muni-
cípio apresenta a identificação dos danos sofridos e os
custos inerentes aos investimentos de recuperação de
equipamentos e infra-estruturas, bem como a compro-
vação referida no número anterior, à correspondente
direcção regional de administração autárquica.

5 — A relação causa-efeito, bem como a natureza e
o montante dos prejuízos sofridos pelos equipamentos
e infra-estruturas municipais, deve ser comprovada pelos
serviços referidos na parte final do número anterior.

6 — As direcções regionais de administração autár-
quica remetem à Direcção-Geral das Autarquias Locais
as comprovações referidas nos números anteriores, para
efeitos de certificação do objecto e montante máximo
dos empréstimos a contrair.


